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LEI MUNICIPAL Nº 4.668
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:
Estabelece o Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo, e dá outras providências.
CAPÍTULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º Fica estabelecido o Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo (CMS-NF), conforme previsão da Lei Municipal n.º 4.637, de 12 de julho de 2018 (Lei Orgânica Municipal), em consonância com as Leis Federais n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, além do artigo 196, II da Constituição Federal.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Saúde goza de caráter permanente, como órgão deliberativo, normativo, fiscalizador e consultivo do Sistema Único de Saúde no âmbito municipal, e tem por competência formular estratégias e controlar a execução da política de saúde municipal, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros.
CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 2º O Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo (CMS-NF), integrante da estrutura básica do Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito municipal, objetivará basicamente o estabelecimento, acompanhamento, controle e avaliação da política municipal de saúde, de acordo com a Lei Orgânica do Município, a legislação específica e a Constituição Federal, a saber, dentre outros:

I - atuar na definição de prioridades, na formulação e no controle da execução da Política Municipal de Saúde, inclusive regional quando o Município participar − contemplados os seus aspectos econômicos e financeiros − e nas estratégias para sua aplicação aos setores público e privado;
II - estabelecer diretrizes a serem observadas e participar na elaboração e aprovação de planos de saúde do Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal, em função dos princípios que o regem e de acordo com as características epidemiológicas, dos determinantes sociais, das organizações dos serviços em cada instância administrativa e em consonância com as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Saúde e da legislação vigente do SUS;

III - definir diretrizes e fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos financeiros do Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal, oriundos das transferências do orçamento da União e da Seguridade Social, do orçamento estadual, do orçamento municipal, como decorrência do que dispõe o art. 30, VII, da Constituição Federal;

IV - definir critérios para avaliação da programação e da execução financeira e orçamentária do Fundo Municipal de Saúde fiscalizando a movimentação e o destino dos recursos;

V - fiscalizar o cumprimento da Lei Complementar nº 141/2012, especialmente da disposição que determina ao gestor de saúde a prestação de contas quadrimestral em audiência pública, deliberando sobre ela, bem como das disposições específicas da Lei Orgânica Municipal e de demais legislações de saúde vigentes;
VI - aprovar a proposta setorial da saúde, no Orçamento Municipal no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento da proposta executiva do Conselho;

VII - aprovar, anualmente, os instrumentos de planejamento Programação Anual de Saúde (PAS), Relatório Anual de Gestão (RAG) e a prestação de contas do órgão gestor responsável pela saúde municipal, devendo para tanto gozar de estrutura jurídica e contábil fornecida pelo Município, conforme disposto no parágrafo único do art. 8º desta Lei;

VIII - analisar e avaliar o relatório trimestral de todos os empréstimos, trocas ou doações de medicamentos, materiais médico-hospitalares e equipamentos hospitalares, previsto pelo art. 511, § 4º, da Lei Orgânica Municipal, e tomar as medidas cabíveis quando necessário; 
IX - propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde de Nova Friburgo, podendo estabelecer critérios para convênios com instituições de Ensino Técnico Médio e Superior, oficiais e legalmente reconhecidas que atuem no aprimoramento dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde do Município;

X - aprovar os critérios e o repasse de recursos do Fundo Municipal de Saúde para o órgão municipal de saúde e outras instituições, bem como acompanhar sua execução e o respectivo cronograma;

XI - propor e/ou analisar critérios básicos para celebração de contratos e/ou convênios entre o setor público e as entidades privadas credenciadas no SUS e, posteriormente, quando da formalização, ser informado sobre eles obrigatoriamente pelo órgão municipal de saúde;
XII - propor e/ou analisar diretrizes e critérios quanto à localização e o tipo de unidade prestadora de serviço de saúde pública, no âmbito do SUS-NF;
XIII - propor e/ou analisar estratégias e mecanismos de coordenação e gestão do SUS, articulando-se com os demais colegiados em nível municipal, estadual e nacional;
XIV - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestados à população pelos órgãos e entidades públicas privadas, filantrópicas fundacionais e outras, credenciados mediante contratos e/ou convênio no âmbito do SUS-NF; 

XV - aperfeiçoar e desenvolver o relacionamento sistemático com os poderes constituídos e a mídia, bem como com setores relevantes não representados no Conselho;
XVI - articular-se com outros conselhos setoriais com o propósito de cooperação mútua e de estabelecimento de estratégias comuns para o fortalecimento do sistema de participação e controle social; e
XVII - elaborar o Regimento Interno, respeitadas as determinações da legislação reguladora da matéria. 

Parágrafo único. Fica estabelecido que a omissão do Conselho Municipal de Saúde na deliberação de que trata o inciso VII deste artigo implicará em sua aprovação tácita, desde que lhe tenha sido assegurada a assessoria prevista no art. 8º e os prazos de entrega de documentos pelo órgão municipal de saúde tenham sido cumpridos.
CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Seção I

Da Composição 

Art. 3º O Conselho Municipal de Saúde (CMS-NF) tem na sua composição um total de 24 (vinte e quatro) entidades, associações, organizações e movimentos membros, representados, cada, por 1 (um) conselheiro titular e 1 (um) conselheiro suplente, respeitando-se a paridade  estabelecida pelas Leis Federais nº 8.080/90 e nº 8.142/90, a saber:

I - 50% de entidades, associações, organizações e movimentos representantes de segmento de usuário, correspondendo a um total de 12 (doze) vagas;

II - 25% de entidades, associações e organizações representantes de segmentos da área de trabalhadores da saúde correspondendo a um total de 6 (seis) vagas; e

III - 25% de representantes do governo e prestadores de serviços Públicos e Privados, correspondendo a um total de 6 (seis) vagas, sendo 4 (quatro) vagas para o governo, uma vaga para prestador de serviço público e uma vaga para prestadores de serviço privado.
§ 1º Deverá o processo de escolha promover a maior diversidade possível dos ramos de atividade dentro de seus segmentos.

§ 2º O segmento de usuários será composto por entidades representantes de sindicatos de trabalhadores, associações de moradores, organizações da sociedade civil, coletivos e outras do movimento popular e social.

§ 3º Ficam definidas como representação do segmento de trabalhadores da saúde as entidades representativas dos sindicatos dos trabalhadores da saúde, associações de profissionais de saúde e conselhos de classe.

§ 4º Define-se como prestador de serviço: 

I - Públicos - as entidades de natureza pública integrantes da administração direta ou indireta que recebam recursos decorrentes de convênios ou contratos com o SUS; e
II - Privados - as entidades ou empresas de natureza jurídica privada que mantenham relação contratual com os órgãos do SUS e/ou que sejam beneficiários de repasses financeiros de recursos públicos.

§ 5º Os conselheiros representantes do segmento governo serão de livre escolha do Prefeito e/ou do gestor municipal de saúde.

§ 6º As entidades, associações, organizações e movimentos que vierem a constituir o CMS-NF devem preferencialmente ser eleitos na Conferência Municipal de Saúde.

§ 7º Em não sendo realizado na Conferência Municipal de Saúde, o processo eleitoral deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias após a esta − com data deliberada na respectiva Conferência −, em reunião plenária extraordinária do CMS-NF, especificamente convocada para esse fim e com ampla divulgação pelos diversos meios possíveis.
§ 8º Será considerado, para fins de participação no CMS-NF, entidade, associação, organização ou movimento legalmente constituído e/ou legitimamente reconhecido − neste caso, conforme regulamentação no Regimento Interno do Conselho −, e organizado no município, em pleno exercício de suas atividades e com o mínimo de 2 (dois) anos de existência.
§ 9º É vedada, na categoria usuário, a participação de entidade, associação, organização ou movimento que representar mais de um segmento. 
§ 10. As entidades, associações, organizações e movimentos eleitos que constituírem o Conselho Municipal de Saúde formalizarão a indicação de seus representantes, que necessariamente tenham participado da Conferência Municipal de Saúde, por meio de ofício, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do processo eletivo.

§ 11. A entidade, associação, organização ou movimento que não cumprir o prazo estabelecido no § 10 deste artigo será substituída por outra do mesmo segmento, respeitada a ordem de classificação obtida no respectivo processo eleitoral.

§ 12. Caso não exista entidade, associação, organização ou movimento naquela ordem de classificação de que trata o § 11, a escolha dar-se-á por nova eleição a ser convocada para este fim em prazo máximo de 30 (trinta) dias.
§ 13. O Prefeito terá prazo de até 30 (trinta) dias para homologar a nova composição do CMS-NF, facultando-lhe delegar o respectivo ato ao gestor municipal de saúde.

Seção II

Da Estrutura

Art. 4º O Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo terá a seguinte estrutura:

I - um presidente;
II - uma comissão executiva;
III - uma comissão de orçamento, finanças, controle e avaliação; 

IV- comissões especiais permanentes e/ou temporárias criadas por deliberação do plenário do CMS-NF; e
V - comitês distritais.

§ 1º De acordo com o art. 555, § 1º, da Lei Orgânica do Município, o Conselho Municipal de Saúde será presidido por membro eleito, observado o disposto no art. 226 da mesma Lei Orgânica.

§ 2° O mandato do presidente será de 2 (dois) anos, cabendo realização de reunião extraordinária para a realização do respectivo pleito.

§ 3º A comissão executiva e a comissão de orçamento, finanças, controle e avaliação do CMS-NF serão eleitas na primeira reunião ordinária do colegiado pleno, respeitando-se os critérios de paridade estabelecidos nesta Lei.

§ 4º Os representantes do governo nestas comissões serão indicados pelo gestor municipal de saúde.

Art. 5º Em caso de vacância de representatividade com assento no CMS-NF, esta será preenchida por entidade representativa do mesmo segmento, conforme o § 12 do artigo 3º desta Lei.

Art. 6º Não será permitido o assento no CMS-NF de representações dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e de Conselhos que não sejam representativos de órgãos de classe.                       

CAPÍTULO VI

DO FUNCIONAMENTO

Art. 7º A organização e o funcionamento do CMS-NF terá sua regulamentação disciplinada em Regimento Interno próprio elaborado, aprovado e/ou modificado, total ou parcialmente, respeitando as determinações aqui contidas, em reunião do CMS-NF convocada, especificamente para este fim, e com aprovação de 2/3 (dois terços) do seu colegiado, observando-se, entre outras determinações, que:
I - o órgão de deliberação máxima é o colegiado pleno;

II - o calendário das reuniões será objeto de aprovação na primeira reunião ordinária do Conselho e deverá ser publicado no Diário Oficial e permanecer disponível no Portal da Transparência do Município;

III - o CMS-NF reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente quando convocado pelo Presidente ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros;

IV - as sessões serão instaladas por maioria absoluta de seus membros, sendo este o quórum mínimo para deliberações e as matérias serão votadas conforme disposições do Regimento Interno, guardadas aquelas aqui definidas;

V - as matérias, objeto de deliberações do CMS-NF, serão consubstanciadas em resoluções, registradas em livro de atas, pasta específica e/ou em arquivo digital do CMS-NF, enviadas cópias ao Prefeito Municipal e/ou ao gestor municipal de saúde para, se homologadas, serem publicadas no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento;

VI - a substituição de entidade, associação, organização ou movimento do CMS-NF, excluídas as representações do governo, dar-se-á em caso de falta, sem justificativa prévia, de seus conselheiros representantes, titular e suplente, a 3 (três) reuniões consecutivas e/ou a 4 (quatro) intercaladas no período de 12 (doze) meses; e
VII - a substituição de conselheiro será formalizada ao CMS-NF por meio de solicitação devidamente justificada da entidade, associação, organização, movimento ou, se conselheiro por indicação do governo, pela autoridade competente. 

Art. 8º O Poder Executivo, de acordo com as leis que regulam o SUS, proverá o CMS-NF de orçamento específico na Lei Orçamentária Anual, garantindo custeio de despesas para seu funcionamento, infraestrutura físico-administrativa, serviço de secretaria, assessoramento jurídico e contábil e materiais necessários ao desenvolvimento de suas prerrogativas, a fim de assegurar o devido controle social, nos termos da lei.
Parágrafo único. O assessoramento de que trata o caput deverá ser pontual e específico para ações de natureza jurídica e contábil do Conselho no processo de controle social, e ainda deverá ser constituído de servidores concursados e efetivos do Poder Executivo, excetuados aqueles que estiverem vinculados ao órgão municipal de saúde, a fim de assegurar a necessária independência.
Art. 9º Com o objetivo de acompanhar, avaliar e emitir pareceres sobre as políticas e as ações de saúde desenvolvidas no âmbito do SUS-NF, o CMS-NF poderá criar comissões temáticas e específicas, permanentes ou temporárias, para estes fins.

Parágrafo único. Conforme disponibilidades orçamentárias e financeiras, poderão ser convidadas e/ou contratadas, respeitando-se a legislação vigente, pessoas e/ou instituições de notório saber para assessorar o CMS-NF em assuntos específicos com prazos definidos.
Art. 10. A função de conselheiro municipal de saúde não será remunerada, sendo seu exercício considerado e reconhecido como relevante serviço prestado à população, sendo, contudo, vedada a percepção de qualquer remuneração, ressalvadas as verbas ou reembolso de despesas, como diárias, devidamente autorizadas, comprovadas e aprovadas pelo plenário do CMS-NF.

Parágrafo único. Os valores relativos ao reembolso de despesas, como diárias, serão pagos na forma do Decreto Regulamentador em vigor no Município.

Art. 11. As entidades, associações, organizações ou movimentos representativos do CMS-NF terão mandato de 4 (quatro) anos, possibilitando recondução.
§ 1° A recondução não será permitida em caso de empate com entidade, associação, organização ou movimento que não tenha constituído o CMS-NF na última formação, devendo haver contemplação daquele que representar renovação.

§ 2° No caso dos conselheiros, os quais gozarão do mesmo período de mandato constante do caput, outorga-se o direito de representação de entidade, associação, organização ou movimento desde que em mandatos intercalados, exceto se por uma recondução sequencial, observada a disposição de renovação emanada pelo Conselho Nacional de Saúde.  

§ 3° A restrição de representação sequencial de que trata o § 2° engloba indicação por entidade, associação, organização ou movimento diverso e os casos de substituição de conselheiros, previstos no art. 7º, VI e VII.
CAPÍTULO V

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 12. Em consonância com a Lei Orgânica do Município em seu art. 554, o Município manterá Conferência Municipal de Saúde como instância colegiada que deverá se reunir a cada 4 (quatro) anos com a representação dos vários segmentos sociais para avaliar a situação da saúde e propor diretrizes para formulação da Política de Saúde do Município, sob convocação do Poder Executivo ou, extraordinariamente, pelo Conselho Municipal de Saúde; e/ou convocá-las na forma prevista pelos §§ 1º e 5º do art. 1º da Lei Federal nº 8.142/90.

§ 1º A Conferência Municipal de Saúde terá sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovado em plenário pelo Conselho Municipal de Saúde.
§ 2º A Conferência Municipal de Saúde deverá ocorrer no primeiro semestre, observando o calendário estipulado pelo Ministério da Saúde e pelo Conselho Nacional de Saúde.
CAPÍTULO VI
DOS COMITÊS DISTRITAIS DE SAÚDE

Art. 13. Em consonância com a Lei Orgânica do Município em seu art. 555, § 2º, a constituição de comitês distritais, em regime de descentralização, subordinados ao Conselho Municipal de Saúde, de modo que se alcancem e sejam colocadas em pauta as realidades pontuais das diversas comunidades municipais.

Art. 14. O comitê distrital de saúde é um órgão colegiado de caráter consultivo, integrado a uma unidade de saúde local dos distritos municipais, vinculado, como segmento, ao Conselho Municipal de Saúde, com caráter opinativo, de participação e colaboração efetiva nos programas e ações desenvolvidos por competência deliberativa do Conselho Municipal de Saúde e junto a cada respectiva unidade de saúde.
Art. 15. Compete aos comitês distritais de saúde, dentre outras atribuições:

I - propor, acompanhar e debater a implementação das políticas públicas de saúde no território, através de um espaço que permita o diálogo entre as partes possibilitando o reconhecimento da realidade vivida pelos trabalhadores em saúde, administradores, usuários e a sua relação com a Rede de Atenção à Saúde do SUS-NF;

II - conhecer os recursos humanos, materiais, financeiros e programas desenvolvidos na unidade de saúde apontando as prioridades;

III - propor treinamentos e atualizações para os trabalhadores;

IV - estimular a participação comunitária no controle, manutenção e desenvolvimento das ações de saúde;

V - examinar propostas e denúncias e, quando necessário, encaminhá-las ao CMS-NF;

VI - acompanhar a elaboração do plano de trabalho da unidade de saúde; e
VII - ter, ainda que por alternância entre os componentes, em regime permanente, membro participante do comitê nas reuniões do Conselho Municipal de Saúde, para municiar e atualizar a este as informações oriundas da respectiva realidade distrital, bem como para tomar conhecimento das deliberações, normativas e orientações do Conselho Municipal de Saúde para serem informadas aos membros do respectivo comitê e unidade de saúde. 
§ 1º Os comitês distritais terão acesso ao plano municipal de saúde e à programação anual de saúde para, por meio do conhecimento destes, desenvolver suas atividades. 
§ 2º As funções dos representantes dos comitês distritais não serão remuneradas, mas gozarão de devido reconhecimento social e comunitário.
§ 3º Os comitês distritais deverão apresentar relatórios de atividades ao CMS-NF, conforme regulação em regimento próprio.    
Art. 16. Os comitês distritais de saúde devem ser compostos de forma paritária, entre os três segmentos representativos: 50% usuários, 25% trabalhadores em saúde, 25% gestores e prestadores de serviço.

Parágrafo único. Todos os bairros, vilas e localidades pertencentes à área de atuação da unidade de saúde, no distrito concernente, poderão ter representantes no respectivo comitê distrital, respeitado o critério de paridade estabelecido no caput.

Art. 17. O coordenador de comitê distrital de saúde será indicado por seus membros efetivos.

Art. 18. A organização e o funcionamento dos comitês distritais de saúde serão definidos e disciplinados em regimento próprio, em consonância com o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 20. Esta Lei Municipal entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis Municipais nº 3.460/05 e nº 3.505/06.
Nova Friburgo,        de                          de 2019.

RENATO PINHEIRO BRAVO
               PREFEITO
______________________________, Vereador Alexandre Azevedo da Cruz – Presidente

______________________________, Vereador Marcio José da Silva Damazio – 1º Vice-Presidente

______________________________, Vereador Wellington da Silva Moreira – 2ª Vice-Presidente

______________________________, Vereador Pierre da Silva Moraes - 1º Secretário

_____________________________, Vereador Carlos Alberto Nogueira Blaudt - 2º Secretário
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